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RESUMO 

 

A contabilidade de custos tem se mostrado um grande instrumento para a tomada 
de decisão nas empresas privadas e públicas. No entanto, no caso específico da 
Administração Pública sabe-se que nem todos os que ocupam a função de tem 

formação específica para tal. Nesse sentido, o trabalho que ora se apresenta 
objetiva reconhecer a presença e a importância de um sistema de custos em órgão 

público de forma a contribuir para que a instituição se mantenha preservada e 
obediente aos princípios da Administração Pública. A metodologia utilizada para o 
desenvolvimento desse trabalho foi o estudo de caso, realizado em uma escola da 

rede pública estadual da cidade de Madre de Deus de Minas, Minas Gerais.  
Primeiramente, buscou-se tecer um referencial teórico sobre o assunto, e 

posteriormente a aplicação do questionário junto ao responsável pela instituição e 
posterior análise dos dados. Ao final foi possível constatar que, ainda que de forma 
indireta a gestão da escola se baseia em um sistema de custo não específico, porém 

de grande utilidade no que diz respeito à gestão do gasto público. Constatou-se 
ainda que a presença do profissional de contabilidade acompanhando a escola, e 

sendo a pessoa responsável por alimentar os sistemas públicos de informação e 
prestação de contas. Em vista disso, conclui-se que, ainda que a escola reconhece a 
importância do sistema de custos e o utiliza de forma específica, sanando as suas 

necessidades e assim mantendo-a dentro dos princípios da Administração Pública.  
 
 
Palavras-chave: Contabilidade. Contabilidade de Custos. Sistema de custeio. 

Administração Pública. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 

FIGURA 1: Método de Custeio por Absorção ...................................................................26 

GRÁFICO 1: Benefícios da Implantação de um Sistema de Custos ............................41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ......................................................................................................................... 8 
 
1 CONCEITUANDO A CONTABILIDADE DE CUSTOS .................................................10 

1.1 A evolução da contabilidade ..............................................................................10 
1.2 Contextualizando a Contabilidade ....................................................................12 

1.3 A Contabilidade de custos .................................................................................15 
 
2 CONTEXTUALIZANDO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL  ..........................17 

2.1 Administração Pública ........................................................................................17 
2.2 Princípios da Administração Pública ................................................................19 

2.2.1. Princípio da legalidade .......................................................................19 
2.2.2. Princípio da impessoalidade .............................................................20 
2.2.3. Princípio da moralidade .....................................................................21 

2.2.4. Princípio da publicidade .....................................................................22 
2.2.5. Princípio da eficiência.........................................................................23 

2.3 A relação entre a Administração Pública e a Contabilidade.........................23 
2.4 O custo na Administração Pública ....................................................................24 

2.4.1 Custeio por Absorção ..........................................................................25 

2.4.2 Custeio Variável ou Custo Direto.......................................................27 
2.4.3 Custeio ABC..........................................................................................28 

2.5 Sistemas de Custo na Administração Pública ................................................29 
 
3 ESTUDO DE CASO ...........................................................................................................34 

3.1 Ambiente de Estudo ............................................................................................34 
3.2 Metodologia ..........................................................................................................36 

3.3 Levantamento dos Dados ..................................................................................37 
3.4 Análise e Discussão dos Dados........................................................................42 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................................44 
 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................................46 
 
ANEXO I ..................................................................................................................................49 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

INTRODUÇÃO 

 

 

A contabilidade, reconhecida hoje como uma ciência social, vem sendo 

desenvolvida através dos anos, acompanhando as mudanças da sociedade desde a 

Antiguidade. Ao longo dos anos foi passando por um processo de evolução no 

intuito de cada vez melhor atender as necessidades das pessoas no que diz respeito 

ao gerenciamento patrimonial, quer seja ele privado ou público. 

E foi assim que aos poucos a Contabilidade adentrou ao mundo da 

Administração Pública, de forma a contribuir para o gerenciamento do recurso 

público, atenta aos recursos e a forma como são gastos. 

No contexto da Administração Pública brasileira, existem determinados 

princípios que a regem de forma a buscar manter a saúde das finanças públicas ao 

mesmo tempo em que se busca o melhor uso dos recursos, evitando desperdícios, 

mau uso e desvios. 

Nesse sentido tem-se aplicado o sistema de custos na Administração 

Pública uma vez que se reconhece nele um instrumento capaz de contribuir para a 

gestão dos recursos e sua aplicabilidade, visando garantir assim, a probidade 

administrativa. 

Contudo, o que se observa é que, ainda que a observância aos princípios 

seja uma regra, muitos dos gestores, por falta de qualificação profissional, ainda o 

desconhecem. Reconhece-se por outro lado que o Governo tem feito um enorme 

esforço para reverter esse quadro investindo em qualificação profissional.  

Refletindo sobre essa questão, pergunta-se: como se dá o controle de 

custeio em uma entidade pública? Diante disso, desenvolveu-se o estudo de caso 

que ora se apresenta, realizado em uma escola pública da rede estadual de Minas 

Gerais localizada na cidade de Madre de Deus de Minas. 

Justifica-se esse trabalho pela necessidade de se executar uma gestão 

eficiente dos recursos públicos. Sendo assim, acredita-se que o sistema de custos 

pode contribuir para que esse processo seja desenvolvido a contento.  

Assim, o objetivo geral desse trabalho é o de reconhecer a presença e a 

importância de um sistema de custos em órgão público de forma a contribuir para 

que a instituição se mantenha preservada e obediente aos princípios da 

Administração Pública.   



9 
 

Como objetivos específicos espera-se ainda apresentar uma definição de 

contabilidade de custos e de Administração Pública, buscando relacioná -las, além 

de se reconhecer os princípios da Administração Pública. 

Com esse intuito o trabalho foi desenvolvido sob a forma de estudo de caso 

que pautou-se inicialmente em pesquisa bibliográfica, uma vez que denota uma 

pesquisa qualitativa, para em seguida prosseguir com a entrevista com o gestor da 

unidade e posterior análise dos dados obtidos. 

Dessa forma, o trabalho estrutura-se em três capítulos distintos, onde 

primeiramente o foco está centrado na contabilidade. Ali será apresentada a sua 

conceituação e evolução da mesma ao longo dos tempos. O segundo capítulo te, 

como foco a Administração Pública, argumentando sobre sua importância a partir 

dos princípios que a norteiam. O terceiro e último capítulo traz o estudo de caso aqui 

realizado. 
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1 CONCEITUANDO A CONTABILIDADE DE CUSTOS 

 

 

O presente capítulo tem como tema principal a Contabilidade de Custos. 

Objetiva-se aqui conceituá-la de modo a contribuir para o entendimento de sua 

importância para as empresas em geral e especialmente, para a Administração 

Pública. 

Para tanto, inicialmente buscaremos um conceito de Contabilidade, para 

posteriormente, adentrar de forma mais específica na Contabilidade de Custos.  

 

1.1 A evolução da contabilidade 

 

Dentro do contexto da história e da evolução humana, podemos destacar 

que a contabilidade torna-se importante e começa a se desenvolver quando surgem 

os primeiros fatores econômicos, “a contabilidade existe pelo menos há 4.000 anos  

antes de Cristo”. (IUDÍCIBUS, 2009, p. 5). 

 E assim, ao longo do tempo, a contabilidade foi evoluindo, acompanhando as 

mudanças que ocorriam na sociedade e as necessidades a ela relacionadas.  

 De acordo com Melis (apud SÁ, 1997, p. 13-4) a evolução da contabilidade se 

divide em quatro momentos distintos, a saber: 

 

I. Mundo Antigo: dos primórdios da história até o ano de 1202 da era 
cristã; 
II. Sistematização: de 1202, por causa da formação do processo das 
partidas dobradas, até o ano de 1494; 
III. Literatura: de 1494, com a publicação da obra de Luca Pacioli, até 
1840; 
IV. Científico: de 1840, com a obra de Francesco Villa, até os dias 
atuais. 

 
 

Vale lembrar que muitos pesquisadores alertam para o fato de que o 

desenvolvimento da contabilidade se deu de forma lenta ao longo dos séculos 

(IUDICIBUS e MARION, 2002, p.27). 

Com relação à contabilidade no mundo antigo acredita-se que seu 

desenvolvimento foi lento até o momento em que se predominava a troca de 

materiais. Somente com o surgimento do excedente de produção é que se surge a 

moeda e se intensifica a necessidade de contabilizar os bens (COTRIM et al, 2012, 
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p. 46). 

Com relação ao período medieval Cotrim el at (2012, p. 47) afirma que:  

 

A contabilidade do mundo medieval, período que vai de 1202 da Era 
Cristã até 1494, foi um período importante tanto na história do 
mundo, quanto na história da contabilidade. Foi quando a indústria 
artesanal proliferou com o surgimento de novas técnicas no sistema 
de mineração e metalurgia. Com isso surge o livro caixa, que recebia 
registros de recebimentos e pagamentos em dinheiro, era utilizado 
de forma rudimentar o débito e o crédito 

 

Tem-se então, conforme já se havia dito, que com o aumento da produção 

surgiram as vendas e com isso a necessidade de se contabilizar gastos e ganhos. 

Daí, o surgimento do livro caixa como os autores mencionam acima como uma das 

primeiras formas de registro. 

A época da chamada sistematização é marcada pelo surgimento daquilo que  

os pesquisadores denominam de “partidas dobradas”. Estas nada mais eram do que 

uma teoria contábil de débito e de crédito, que correspondia aos números positivos e 

negativos, tendo o mesmo surgido na Região da Toscana, na Itália ainda no século 

XIV (COTRIN et al, 2012, p. 47-8). 

O evento que marca a Era da Literatura da contabilidade foi o lançamento do 

primeiro livro impresso que trazia o sistema contábil, ainda no ano de 1494. Já no 

ano de 1586 o estudo da contabilidade passa a ser conhecida como pré-científico 

(BUESA, 2010, p. 5). 

Já na Era Científica, que se dá a partir de meados de 1800 começam a 

surgir as diferentes correntes de pensamento da contabilidade e com elas as 

chamadas escolas (BUESA, 2010, p. 10). Aos poucos continuou a sua evolução até 

chegar ao formato como hoje se encontra. 

Em relação à história da contabilidade no Brasil, durante a década de 60, o 

profissional era chamado de “guarda-livros”. Na década de 70 com o milagre 

econômico, a expressão sumiu, tendo um mercado valorizado para a classe de 

contabilistas. (IUDÍCIBUS, 2009, p. 9). 

Segundo Iudícibus (2009, p.16), 

 
O Brasil é um país extremamente interessante para o estudo da 
evolução da Contabilidade, principalmente para os demais países em 
desenvolvimento. Pode – se afirmar, sem medo de errar, que nossa 
legislação contábil, no que se refere às demonstrações contábeis 
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que devem ser publicadas todo ano, principalmente para as 
sociedades de capital aberto, é uma das mais aperfeiçoadas do 
mundo. 

 

No Brasil podemos afirmar que as entidades que atuam na contabilidade têm 

caráter tradicional como o Conselho Federal de Contabilidade, o Instituto Brasileiro 

de Contadores e a Comissão de Valores Mobiliários (IUDÍCIBUS,  2009, p.18).  

No próximo item serão abordados os objetivos e finalidades da 

contabilidade. 

 

 

 

1.2 Contextualizando a Contabilidade 

 

Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio 

das entidades, através de registro, classificações, e demonstrações expositivas, a 

análise e a interpretação desses fatos, com o fim de oferecer informações 

necessárias para a tomada de decisões, a mesma oferece informações sobre a 

composição do patrimônio, suas variações e o resultado econômico decorrente da 

gestão da riqueza patrimonial (FRANCO, 2006, p. 21). 

Ao se observar a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC – 

nº 774/94 – que dispõe sobre os Princípios Fundamentais da Contabilidade tem-se 

que: 

 

[...] a Contabilidade possui objeto próprio – o Patrimônio das 
Entidades – e consiste em conhecimentos obtidos por metodologia 
racional, com as condições de generalidade, certeza e buscam das 
causas, em nível qualitativo semelhante às demais ciências sociais. 
A Resolução alicerça-se na premissa que a Contabilidade é uma 
ciência social com plena fundamentação epistemológica. 

 

Observa-se então que a contabilidade é sim reconhecida como uma ciência 

social.  Para Barros (2002, p. 01), 

 
Pode-se definir Contabilidade como uma ciência  social que estuda e 
pratica as funções de controle e de registro relativas aos atos  e 
fatos  da  Administração  e  da Economia.    Mais especificamente, 
trata-se do estudo  e  do controle  do patrimônio  das  entidades 
(empresas). Isso é feito por meio  dos registros contábeis dos fatos e 
das respectivas demonstrações dos resultados produzidos. 
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A Contabilidade é compreendida como um conjunto de conhecimentos que 

abrangem leis, princípio e métodos que contribuem para que se possa conhecer, 

observar e controlar o patrimônio das pessoas ou das entidades em seus aspectos 

monetários e físicos, se constituindo na técnica de coletar informações relativas ao 

que ali ocorrem, no sentido de oferecer informações sobre sua situação econômica-

financeira  (BASSO, 2005, p.22). 

Sá (2002, p.46), nos apresenta a Contabilidade como sendo “a ciência que  

estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando-se com realidades, evidências e 

comportamentos dos mesmos, em relação à eficácia funcional das células sociais”.  

Marion afirma que a contabilidade é o instrumento capaz de permitir o maior 

número de informações que podem contribuir para o processo de tomada de decisão 

dentro das empresas e que com o passar do tempo, até mesmo os governos 

reconheceram a sua importância e passaram a utilizá-la conforme veremos ao longo 

desse trabalho (MARION, 2007, p. 26). 

Iudícibus (2000, p.19) afirma que a contabilidade: 

 

[...] repousa mais na construção de um 'arquivo básico de informação 
contábil', que possa ser utilizado, de forma flexível, por vários 
usuários, cada um com ênfases diferentes, porém, extraídos todos os 
informes do arquivo básico ou 'data-base' estabelecido pela 

Contabilidade. 
 
 

Nota-se através das falas dos autores anteriormente citados que a 

contabilidade pode ser reconhecida como uma peça essencial para o gerenciamento 

das empresas. Contudo, sabe-se que até que se chegasse a esse conceito, a 

própria contabilidade por si só passou por um processo de evolução. o qual veremos 

a seguir, de forma sucinta. 

Para Franco (2006, p. 54), o objetivo da contabilidade é assegurar o controle 

do patrimônio administrativo por meio do fornecimento de informações necessárias à 

tomada de decisões pela entidade para alcançar seus fins, que podem ser lucrativos 

ou meramente ideais.  

Mediante ao que foi exposto destacamos que a contabilidade é uma 

ferramenta indispensável dentro do contexto organizacional, sendo a mesma de 

muita importância para a tomada de decisões. A contabilidade é um instrumento 
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eficaz de extrema importância para qualquer empresa independente do ramo de 

atuação, do tamanho da empresa ou da região. (DRUCKER, 2000, p.25).  

A contabilidade tem um papel fundamental a desempenhar, pois estará 

diretamente ligada a historia dos fatos ocorridos dentro de uma entidade, “a 

contabilidade desempenha, em qualquer organismo econômico, o mesmo papel que 

a História na vida da humanidade.” (FRANCO, 2006, p. 54).  

Conforme os autores acima a contabilidade é de extrema necessidade 

dentro das organizações, pois sem ela não seria possível conhecer seu passado e 

nem tão pouco o presente da vida econômica das organizações, consequentemente 

não se conseguiria fazer previsões em relação ao futuro e nem tão pouco orientá -la 

para a tomada de decisões. Desta forma a evidenciação de informações contábeis 

se torna relevante para vários fins. 

De acordo com o autor Ribeiro (2002, p. 36) a grande preocupação da 

contabilidade é fornecer informações verídicas e exatas a todas as pessoas físicas 

ou jurídicas, sendo, sócios, administradores, bancos e acionistas, que tenham 

interesse na avaliação da situação e no desenvolvimento da entidade.  

Iudícibus (2004, p. 45) ainda afirma que “a contabilidade tem como principal 

finalidade demonstrar informações necessárias para a tomada de decisões, 

informações essas repassadas por meio de demonstrativos financeiros”.  

Segundo Sá (1999, p. 36), a contabilidade é uma ferramenta do mundo dos 

negócios, pois é de extrema necessidade dentro das empresas, propicia relatórios e 

informações importantes aos seus usuários. 

Segundo Ribeiro (2006, p.34), o objetivo da Contabilidade é permitir o 

estudo e o controle dos fatos decorrentes da gestão do patrimônio das entidades 

econômico-administrativa. 

Desta forma entendemos que a contabilidade fornece informações que são 

de extrema importância para a tomada de decisão, sendo seu objetivo primordial 

oferecer aos usuários informações relativas às mutações ocorridas dentro das 

organizações. 

Segundo Marion (1987, p. 32), são vários os usuários da contabilidade entre 

eles os administradores os gerentes, investidores, fornecedores, bancos, governo, 

empregados, sindicatos, concorrentes entre outros. Onde cada um desses usuários 

buscam informações de seu interesse. (MARION, 1987, p.27). 
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1.3 A Contabilidade de custos  

 

Ao se buscar um conceito inicial de contabilidade de custos depara-se com o 

conceito proposto por Martins (2006, p. 23) que defende que a mesma surgiu para 

suprir a necessidade das indústrias de fazerem uma avaliação de seu estoque.  

No entanto, com a Revolução Industrial a contabilidade de custos se 

desenvolveu de tal forma que deixou de preocupar-se apenas com os estoques 

passando a contribuir também no planejamento e na tomada de decisão (MARTINS, 

2006, p. 19). 

Para Koliver (2002, p. 41) 

 

A Contabilidade de Custos é a parte da contabilidade que trata da 
fundamentação teórico - doutrinaria, das técnicas, métodos e 
procedimentos utilizados na apreensão, classificação e avaliação das 
mutações patrimoniais que ocorrem no ciclo operacional interno das 
entidades, com vista à correta delimitação dos agregados de valores 
relativos a bens ou serviços produzidos e as funções exercidas na 
entidade, durante determinado período de tempo. 

 

Sendo assim, a contabilidade de custos acaba se tornando um instrumento 

de grande importância para as organizações, pois como já se mencionou 

anteriormente, ela tem duas funções muito significativas: o controle de estoque e o 

planejamento. Ainda com relação a isso, Santos explica que: 

 

 

Na época atual, muitas empresas ainda passam por dificuldades de 
ajustamento e readequação de custos e preços de sua estrutura em 
função da globalização da economia. Muitas empresas, que não se 
reorganizarem e se readaptarem a esse novo ambiente competitivo, 
certamente não sobreviverão. E essa reorganização e readaptação 
estão diretamente inseridas na valorização ainda maior a 
Contabilidade, como a melhor ferramenta de controle e de avaliação 
de desempenho da gestão de um negócio empresarial existente na 
atualidade. (SANTOS, 2005, p. 17) 

 

 

Frente a isso, é possível concluir que a contabilidade de custos acaba se 

tornando essencial na vida das empresas, de modo a permitir que se tenha a 

informação e a trabalhe de forma adequada, o que pode ser utilizado de diversas 
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maneiras, especialmente no auxílio ao planejamento de ações e processos 

decisórios. 

Pensando nisso, acredita-se que em muito a contabilidade de custos pode 

contribuir para com a Administração Pública, conforme veremos mais adiante. A 

seguir, vamos abordar a Administração Pública com o propósito de melhor conhecê-

la antes de relacioná-la com a contabilidade de custos. 
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2 CONTEXTUALIZANDO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL  

 

Ao longo desse capítulo o foco é a Administração Pública. Assim, inicialmente 

será apresentada sua conceituação mencionando sua importância para um país, e 

relacionando-a com a contabilidade de custos. 

 

 

2.1  Administração Pública  

 

Em conformidade com Waldo (1971) citado por Martins e Perianti, 2006, p. 

111), [...]“a Administração Pública são a organização e a gerência de homens e 

materiais para a consecução dos propósitos de um governo”.  

Ainda nessa mesma obra os autores citam Harmon e Mayer (1999), que 

conceituam a Administração Pública como “[...] a ocupação de todos aqueles que 

atuam em nome do povo – em nome da sociedade, que delega de forma legal – e 

cujas ações têm consequências para os indivíduos e grupos sociais”. (MARTINS E 

PERIANTI, 2006, p. 112). 

As diversas funções no âmbito da Administração Pública são exercidas por 

seus agentes, lotados em seus órgãos e responsáveis por determinadas atividades 

que garantem a realização dos fins alçados pelo Estado. 

Nesse contexto Meirelles (2010, p. 60), apresenta uma visão bem mais 

abrangente de Administração Pública:  

 

O estudo da Administração Pública em geral, compreendendo a sua 
estrutura e as suas atividades, deve partir do conceito de Estado, 
sobre o qual repousa toda a concepção moderna de organização e 
funcionamento dos serviços públicos a serem prestados aos 
administrados.  

 

 

Em vista disso a função pública nada mais seria do que a tarefa que é 

atribuída a determinado indivíduo, que exercerá determinada função vinculada ao 

interesse público, em observância aos direitos da coletividade e da administração.  

Importante mencionar que o exercício da função pública é embasado por 

contrato de trabalho nos moldes das leis trabalhistas vigentes ou pelo Regime 
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Estatutário, específico de cada município, Estado ou da União, conforme a esfera da 

Administração Pública onde o servidor exerce a sua função. 

 E ainda sobre a função pública, Meirelles ainda afirma que:  

 

As funções são os encargos atribuídos aos órgãos, cargos e 
agentes. O órgão normalmente recebe a função in genere e a 
repassa aos seus cargos in specie, ou transfere diretamente a 
agentes sem cargo, com a necessária parcela de poder público para 
seu exercício. Toda função é atribuída e delimitada por norma legal. 
Essa atribuição e delimitação funcional configuram a competência do 
órgão, do cargo e do agente, ou seja, a natureza da função e o limite 
de poder para seu desempenho. Daí por que, quando o agente 
ultrapassa esse limite, atua com abuso ou excesso de poder 
(MEIRELLES, 2010, p. 76).  

 

Tem-se então que os servidores públicos são os que fazem funcionar os 

serviços públicos, criados para que o Estado atinja o seu bem comum. 

No caso específico da Administração Pública brasileira a mesma se organiza 

tendo por base os três poderes: legislativo, executivo e judiciário, cada um deles 

com as suas subdivisões, onde é desenvolvida a administração direta (Ministérios ou 

Secretárias, bem como suas fundações, autarquias, empresas públicas e 

sociedades de economia mista) e administração indireta (departamentos, 

coordenações e divisões). 

Algumas funções são específicas de cada um dos Poderes e todos juntos 

contribuem para a administração do país. De acordo com Di Pietro (2006, p.73) a 

Administração Pública esta: 

 

[...] abrange as atividades exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes incumbidos de atender concretamente às necessidades 
coletivas; corresponde à função administrativa, atribuída 
preferencialmente aos órgãos do Poder Executivo.  

 
Além disso, é importante mencionar que a Administração Publica é regida 

por uma série de princípios conforme explica o Art. 37.  

 

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Estes princípios são extremamente 
importantes para o cumprimento das atividades realizadas pelos 
responsáveis pelo Sistema de Controle Interno, pois deverão orientar 
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qualquer instrução normativa expedida como ato praticado. (Silva, 
2006) 

 

 

Abordaremos a seguir os princípios da Administração Pública. 

 

 

2.2 Princípios da Administração Pública  

 

A Administração Pública segue um conjunto de princípios constitucionais que 

legitimam e norteiam todas as suas ações, tidas como essenciais pelos legisladores, 

sempre visando o bem comum de todos os cidadãos e principalmente  o bom 

funcionamento da coisa pública, como bem observa o artigo 37 da Constituição 

Federal de 1988.  

 

A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. (BRASIL, 1988) 

 

Os princípios acima mencionados regulamentam a forma de administrar a 

coisa pública com base em valores éticos, morais, como poderá ser visto em cada 

um dos princípios elencados a seguir: 

 

 

2.2.1. Princípio da legalidade 

  

Em conformidade com o artigo 5º, inciso II da constituição Federal “ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 

Assim, tem-se o entendimento de que pessoa alguma pode fazer qualquer coisa 

sem observar a lei.  

Dessa forma, entende-se que a legislação deve ser observada antes da 

realização de qualquer ato, em especial quando se trata de Administração Pública. 

Até porque é inconcebível ao agente da Administração Pública ir contra os próprios 

interesses do Estado e de seus cidadãos, em seu nome. 
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Sendo assim acredita-se que o princípio da legalidade não pode ser 

entendido apenas como uma formalização, apenas como o cumprimento do que 

está escrito na lei. Até porque algo pode não estar na lei e não ser correto. Nesse 

sentido, crê-se que é imprescindível ater-se para a lei como um todo.  

E no que diz respeito a isso, Meirelles (2010, p. 89) completa afirmando que:  

 

A legalidade, como principio de administração, significa que o 
administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito 
aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles 
não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 17 conforme 
o caso. (...) Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo 
que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o 
que a lei autoriza. 

 

 

Com sua fala Meirelles esclarece então que a finalidade do princípio da 

legalidade é a de levar a Administração Pública a coibir o uso da máquina 

administrativa de forma inadequada. Um exemplo disso, são os favorecimentos 

pessoais, quando uma coisa de âmbito comum é utilizada erroneamente por um 

indivíduo ou um grupo pequeno de pessoas, de maneira a destoar com o interesse 

coletivo. 

E justamente por isso Di Pietro (2006, p. 339) completa a afirmação de 

Meirelles dizendo que o princípio da legalidade acaba exigindo que a Administração 

Pública tenha um comportamento lícito, sempre em observância com “a moral, os 

bons costumes, as regras de boa administração, os princípios de justiça e de 

equidade, a ideia comum de honestidade”. 

De forma bem geral fica então o entendimento que o princípio da legalidade 

objetiva que os servidores públicos executem a Administração Pública sempre de 

forma lega, observando e respeitando as legislações vigentes.  

 

 

2.2.2. Princípio da impessoalidade  

 

O segundo princípio da Administração Pública é o princípio da 

impessoalidade. 
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De acordo com Mello (2007, p. 60), impessoalidade “traduz a ideia de que a 

Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, 

benéficas ou (...). O princípio em causa não é senão o próprio princípio da legalidade 

ou isonomia”.  

Dessa maneira tem-se que esse princípio da impessoalidade está bem ligado 

a questão da isonomia, que versa sobre a igualdade de todos perante a lei. É deixar 

de lado o favorecimento pessoal e agir em detrimento do bem comum. Administrar 

para todos, cuidando para não beneficiar grupos distintos.  

Em concordância com o que foi dito acima, Silva (2006, p. 2-3) esclarece 

ainda que: 

 
O princípio da impessoalidade visa a neutralidade e a objetividade 
das atividades administrativas no regime político, que tem como 
objetivo principal o interesse público. Este princípio traz consigo a 
ausência de marcas pessoais e particulares correspondentes ao 
administrador que esteja no exercício da atividade administrativa. A 
pessoa política é o Estado, e as pessoas que compõem a 
Administração Pública exercem suas atividades voltadas ao interesse 
público e não pessoal. O princípio da impessoalidade proíbe o 
subjetivismo.  

 

 

Pode-se dizer que o princípio da impessoalidade busca assegurar que todas 

as pessoas tenham o mesmo tratamento por parte da Administração Pública, sem 

favorecimentos pessoais, sem que o individual se sobreponha ao coletivo.  

Isso sem mencionar que, ao se atender individualmente, corre -se o risco de 

fazer a política incorreta, a política de favorecimento político. E sempre que se agir 

dessa forma, estará se colocando em rico o coletivo, o bem comum. 

 

2.2.3. Princípio da moralidade  

 

Para Bandeira de Mello (2007, p. 115) o objetivo desse princípio é o de 

 

Inibir que a Administração se conduza perante o administrador e 
modo caviloso, com astúcia ou malícia preordenadas a submergir-lhe 
direitos ou embaraçar-lhes o exercício e, reversamente, impor-lhe um 
comportamento franco, sincero, leal 
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Dante disso é possível dizer que o princípio da moralidade nada mais faz do 

que fortalecer os demais princípios da Administração Pública reforçando a questão 

da moralidade da coisa pública, em especial em suas ações e tomadas de decisão.  

Afinal espera-se de um agente público que desempenhe sua função com 

honestidade, transparência e respeito à lei.  

No tocante a esse princípio Meirelles (2010 p. 84) afirma:  

É certo que a moralidade do ato administrativo juntamente a 
sua legalidade e finalidade, além de sua adequação aos demais 
princípios constituem pressupostos de validade sem os quais toda 
atividade pública será ilegítima. 

 Dessa forma tem-se que a moralidade é fundamental na Administração 

Pública. Não se pode conceber um agente administrativo que não se pauta na moral 

para executar o seu trabalho, até porque quando ele não o faz dessa forma, ele 

acaba por deixar de cumprir o seu dever que é o de trabalhar para o bem comum de 

toda uma sociedade. 

2.2.4. Princípio da publicidade  

 

Entre os princípios da Administração Pública encontramos o princípio da 

publicidade. Isso porque para que os atos públicos sejam de conhecimento de todos 

eles precisam ser publicados e divulgados.  

Sem essa divulgação, sem o conhecimento dos cidadãos ele pouco importa. 

Afinal, compreende-se que todos tem direito à informação, conforme coloca Di Pietro  

(2006, p.67):  

O inciso XIII estabelece que todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado. 

 Dessa forma as ações do Estado devem chegar ao conhecimento do cidadão, 

não apenas como uma resposta, uma satisfação do trabalho feito, mas também à 

título de esclarecimento e aquisição de conhecimento por parte do cidadão.  

Entende-se, portanto, que os atos dos agentes públicos não devam ser praticados 

em sigilo, mas sim colocados à público para conhecimento e apreciação de todos os 

cidadãos. 
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2.2.5. Princípio da eficiência  

 

Ao se desempenhar uma tarefa, um serviço, sempre se espera a eficiência do 

mesmo. E diferente não o seria no âmbito da Administração Pública.  

De acordo com Meirelles (2010, p. 98):  

 

O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja 
exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais 
moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta 
em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados 
positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das 
necessidades da comunidade e de seus membros.  

 

 

Frente a todos os princípios aqui mencionados tem-se que a Administração 

Pública deve obedecê-los de forma a garantir o cumprimento de cada um deles. O 

dinheiro público é algo que pertence a todos e que diante disso deve ser 

administrado com todo o zelo. 

Justamente por isso, observa-se uma estreita relação entre a Administração 

Pública e a Contabilidade conforme veremos a seguir. 

 

2.3 A relação entre a Administração Pública e a Contabilidade  

 

Destacamos que a Contabilidade é uma ciência que tem como objeto de 

estudo o Patrimônio das entidades. Sua função fundamental é estudar, registrar, 

controlar e confirmar o patrimônio e suas variações, gerando informações aos 

usuários da informação contábil. (RIBEIRO, 2006, p.38), 

Segundo o mesmo autor é de suma importância que a contabilidade seja 

apoiada por equipamentos, produtos, sistemas e serviços, tudo isso acaba por 

acarreta um aumento na produtividade e consequentemente na qualidade das 

demonstrações contábeis. 

Nesse sentido, há a Contabilidade Pública é um ramo da Contabilidade, que 

segue os postulados e princípios, e tem como objeto de estudo o Patrimônio Público. 

(SILVA, p.57). 
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Para Silva (2011, p. 57) a Contabilidade Pública, além de registrar todos os 

fatos contábeis e suas modificações e permutas, registra também os atos potenciais 

praticados pelo gestor público, que poderão alterar qualitativa ou quantitativamente o 

patrimônio.  

O mesmo autor destaca que, no setor público nem sempre essa regra é 

respeitada, por ser o Orçamento uma peça importante na previsão e execução dos 

gastos, a Contabilidade Pública geralmente baseia nele seus registros e análises ao 

invés de basear-se nas alterações patrimoniais. Ressaltamos que o objetivo 

fundamental da ciência contábil, é apresentar em forma de Demonstrações 

Contábeis, a situação do Patrimônio e as alterações ocorridas nele no decorrer de 

todo exercício.  

 

2.4 O custo na Administração Pública 

 

Segundo Martins (2010, p. 17), custo é o “Gasto relativo a bem ou serviço 

utilizado na produção de outros bens ou serviços”.  Sendo assim o custo é 

reconhecido como tal, no momento da utilização dos fatores de produção visando a 

fabricação de um produto ou serviço. 

Segundo Souza e Clemente (2007, p. 14), 

 
A moderna gestão de empresas visualiza os custos de forma mais 
ampla, isto é, ao longo de toda a cadeia de valor da empresa. A 
redução dos custos ao longo da cadeia tornou-se imperativo para se 
conseguir vantagem competitiva. A decomposição da cadeia de valor 
em processos e a análise desses processos são, em última instância, 
as fontes de informação para o delineamento da estratégia de 
liderança em custos. 

 

Analisamos que todas as informações relacionadas a dados de custos são 

utilizadas dentro das estratégias das empresas, ressaltamos ainda que para que 

essas informações sejam geradas de forma correta torna se necessário à utilização 

da contabilidade de custos, que faz parte da contabilidade. 

A Contabilidade de Custos operacionaliza suas atividades, registra e gera as 

informações de custos por meio de um método de custeio. Vários são os métodos 

existentes e utilizados para fins fiscais e gerenciais pelas empresas públicas e 

privadas, dentre os quais se destacam: Custeio por Absorção, Custeio Direto ou 

Variável e Custeio Baseado em Atividades (ABC). 
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Segundo Slomski (2003, p. 75), os sistemas que se adéquam e podem ser 

utilizados pelo sistema público são: a) custeio por absorção; b) custeio variável ou 

custo direto; c) custeio ABC. 

Destaca-se a seguir o método de custeio por absorção. 

 

2.4.1 Custeio por Absorção  

 

Neste método de custeio os custos são alocados a todos os produtos 

fabricados, tanto os diretos como os indiretos incorporam se ao produto final.  

Segundo Martins (2010, p. 25), Custeio por Absorção segue os seguintes passos: 

 

1. Isolamento dos gastos do período em custos e despesas; 
2. Classificação dos custos em diretos e indiretos; 
3. Absorção dos custos diretos aos produtos;  
4. Absorção, por rateio, dos custos indiretos de fabricação. 

 
 

Lopes de Sá (2002, p.109) define o custeio por absorção como sendo  

 

[...] a “expressão utilizada para designar o processo de apuração de 
custos que se baseia em dividir ou ratear todos os elementos do 
custo, de modo que,cada centro ou núcleo absorva ou receba aquilo 
que lhe cabe por cálculo ou atribuição 

 

Na visão de Koliver (2000, p. 67), o custeio por absorção se caracteriza pela 

apropriação de todos os custos. Assim,  resulta na apropriação de todos os custos 

das funções de fabricação, administração e vendas dos bens e serviços produzidos, 

sejam eles diretos ou indiretos. 

Conforme explica Martins (2006, p. 48) “[...] no método de custeio por 

absorção todas as despesas não são integradas ao custo do produto”.  

De acordo com a figura 1 observamos que o custeio por absorção tem por 

característica lançar todas as despesas na apuração do período, e os custos já são 

lançados na apuração do resultado, e o restante ficando como estoque.  
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FIGURA 01: Método de Custeio por Absorção 

 

 

Fonte: CREPALDI (2004, p. 93). 

 

Dentro do setor público, o custeio por absorção deve ser previamente 

adaptado pelo fato da maioria dos custos se tratarem de prestação de serviço, tendo 

alguns problemas quando se trata da separação dos custos comuns, ou seja, 

aqueles que possuem mais de um serviço, devendo assim para a utilização desse 
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método, criar um método para os custos indiretos o que proporcionara menor 

distorção nos custos totais. (SLOMSKI, 2003, p. 76). 

Para Bornia (2002, p.55) esse tipo de sistema tem relação com a avaliação 

dos estoques, ou seja, o mesmo tem a necessidade plena do uso da contabilidade 

de custos e da contabilidade financeira, o que propicia uma melhor decisão nas 

ações da empresa. 

Conforme explica Martins (2006, p. 45), “o custeio por absorção se deriva da 

aplicabilidade de vários princípios contábeis, fazendo a apropriação de todos os 

custos de produção”. 

No próximo item destacaremos o custeio variável ou custo direto.  

 

2.4.2 Custeio Variável ou Custo Direto 

 

O custeio variável, ou custo direto, consiste basicamente em considerar 

como custo de produção do período apenas os custos variáveis incorridos, “os 

custos fixos, pelo fato de existirem mesmo que haja produção, não são consideradas 

como custo de produção e sim como despesas, sendo encerrados diretamente 

contra o resultado do período”. (MAHER, 2001, p 82).  

Os gastos variáveis oscilam diretamente no aumento ou redução das 

qualidades produzidas, “o termo Gastos Variáveis designa os custos e despesas 

que, em valor absoluto, são proporcionais ao volume da produção, isto é, oscilam na 

razão direta dos aumentos ou reduções das quantidades produzidas”. (WARREN, 

2001, p. 136). 

Vejamos que o custeio variável é composto apenas de custos de produção 

variáveis, custo que variam, aumentando ou diminuindo, conforme o volume de 

produção, “a inclusão da carga de custos indiretos juntamente com as despesas 

onera o resultado quando toda a produção é vendida no mesmo período ao qual 

iniciou sua fabricação o resultado não é afetado, mas quando isso não acontece, 

ficam parte da produção para outro período implica os estoques e o lucro líquido”. 

(RIBEIRO 2009 p. 57). 

Para Martins (2003, p. 87), o custeio variável fornece muito mais 

informações a empresa sendo que as mesmas são muito mais rápidas, tendo 

características por meio de medição de resultados o que propicia mais informações 

para a administração. 
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Segundo Wemke (2005, p. 10), os custos variáveis são: 

 

“[...] os gastos cujo total do período está proporcionalmente 
relacionado com o volume de produção: quanto maior for o volume 
de produção, maiores serão os custos variáveis totais do período, 
isto é, o valor total dos valores consumidos ou aplicados na produção 
tem seu crescimento vinculado à quantidade produzida pela 
empresa. 

 

Destacamos que segundo Leone (2000, p.61), os custos diretos são 

basicamente todos os custos que se conseguem identificar com as ob ras, sendo do 

modo mais econômico e lógico. 

O mesmo autor ainda afirma que o critério dos custos variáveis ou diretos é 

assim denominado por variar de acordo com os parâmetros operacionais que são 

aplicados a base da produção, tendo como objetivo principal a apuração da 

contribuição marginal. 

No próximo item destacaremos o custo ABC, ou seja, aquele baseado em 

atividades e que consomem recurso e não adicionam valor.  

 

 

2.4.3 Custeio ABC 

 

O custeio baseado em atividades identifica atividades que consomem 

recursos, porém não adicionam valor, “a administração baseada em atividades 

fundamenta-se no ABC e utiliza informações a respeito do custo de atividades. Essa 

informação ajuda gerentes a identificar atividades que não adicionam valor, mas 

consomem recursos”. (MARTINS, 2006, p.87). 

O sistema ABC tem como característica primordial a alocação de custos 

voltados para recursos das atividades. Ressalta se que tudo isso ocorre por meio de 

identificações e classificações por meio de mensuração de atividades voltadas para 

o consumo dos recursos e das atividades, e logo após, do consumo das mesmas 

que são os objetivos dos custos que automaticamente são feitas por meio de 

direcionamentos. (BERTO, 2004, p. 36). 

De acordo com o mesmo autor citado, o custeio baseado em atividades da 

uma visibilidade estratégica dos custos, sendo a mesma considerada uma 

ferramenta de uti lidade financeira estratégica muito útil aos gestores.  
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Segundo Martins (2006, p. 288), 

 
A gestão Baseada em atividades apoia-se no planejamento, 
execução, e mensuração do custo das atividades para obter 
vantagens competitivas, utiliza o Custeio Baseado em Atividades e 
caracteriza-se por decisões estratégicas. 

 

Em vista disso, o método ABC acaba sendo um dos mais indicados, uma 

vez que tem por característica rastrear todas as atividades relevantes de cada setor 

da organização, depois alocam os custos as atividades e então distribui aos 

produtos. 

Segundo. Bornia (2002, p.122) a sistemática do custeio ABC é:  

 

O custeio baseado em atividades pressupõe que as atividades 
consomem recursos, gerando custos, e que os produtos utilizam tais 
atividades, absorvendo seus custos. Assim, os procedimentos do 
ABC consistem em seccionar a empresa em atividades, supondo-se 
que as mesmas gerarão os custos, calcular o custo de cada 
atividade, compreender o comportamento destas atividades, 
identificando as causas dos custos relacionados com elas, e, em 
seguida, alocar os custos aos produtos de acordo com as 
intensidades de uso.  

 
O método de custeio ABC por meio de estimativas, leva em consideração 

não só o trabalho do empregado, pessoas, mas também o trabalho que foi realizado 

pela maquina ou equipamentos, “a atividade pode ser definida, em sentido restrito, 

como um processo que combina, de forma adequada, pessoas, tecnologias, 

materiais, métodos e seu ambiente, tendo como objetivo a produção de produtos”. 

(NAKAGAWA, 1999, p. 42.). Vejamos a seguir alguns sistemas de custo utilizados 

na Administração Pública. 

   

 

2.5 Sistemas de Custo na Administração Pública     

                    

O país tem vivenciado momentos de grandes transformações políticas, 

econômicas e sociais, principalmente no que diz respeito ao controle dos gastos 

públicos, sem contudo deixar de atender ao interesse da população. Kohama (2009, 

p.45) diz que a Administração Pública é uma das mais complexas áreas de atuação 

profissional do mercado, carregada de normas e parâmetros legais que a fiscalizam, 
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conduzem e regulamentam, impondo consequências graves ao administrador por 

desvio de conduta, ainda que involuntário ou proveniente de desconhecimento da 

legislação. 

O emprego do Sistema de Custos no setor público é um dos pontos 

protegidos nas Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas no Setor Público, 

como forma de avaliar a eficiência da gestão pública. 

No que tange a utilização do sistema de custos no setor público, Silva (1999 

apud WIEMER e RIBEIRO 2004, p. 3) explica que a administração pública  “[...] deve 

estabelecer os padrões de eficiência e verificar, ao longo do tempo, se esses 

padrões são mantidos, mediante uma vigilância constante sobre os custos, 

despesas e suas apropriações aos serviços”. 

O controle dos custos ainda é uma novidade para o setor público, apesar de 

já estar previsto na Lei 4.320/64: 

 
Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados 
como empresa pública ou autárquica, manterão contabilidade 
especial para determinação dos custos, ingressos e resultados, sem 
prejuízo da escrituração patrimonial e financeiro comum. 

 
 

Com a finalidade de fazer com que a administração pública, em todos os 

seus campos, independente da atividade que desenvolve, concordasse de vez à 

utilização de um sistema de custos, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n° 101/2000) em seu artigo 50, § 3°, exigiu que a Administração 

Pública mantivesse sistema de custos que permitisse a avaliação e o 

acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.  

Nos últimos anos, com a publicação das NBCASPs – Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - novamente os custos voltam a ser 

exigidos para todas as esferas governamentais. A NBCT 16.2 – Patrimônio e 

Sistemas Contábeis apresentam juntamente com os Subsistemas de Informações 

Orçamentárias, de Informações Financeiras, de Informações Patrimoniais e de 

Compensação, o Subsistema de Custos como uma exigência para todas as 

entidades públicas, formando assim o Sistema de Contabilidade Pública. A função 

sucinta desse subsistema é exposta na Norma da seguinte forma: 
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Subsistema de Custos – coleta processa e apura, por meio de 
sistema próprio, os custos da gestão de políticas públicas, gerando 
relatórios que subsidiam a administração com informações sobre: 
(i) custos dos programas, dos projetos e das atividades 
desenvolvidas; 
(ii) otimização dos recursos públicos; e 
(iii) custos das unidades contábeis. 

 

 

Além da previsão na NBC T 16.2, o Subsistema de Custos possui uma 

norma própria, a NBC T 16.11 – Norma de Custos, que passou por audiência pública 

recentemente e aguarda publicação. 

Essa norma apresenta várias informações que, com a sua publicação, 

direcionarão a implantação e operacionalização do Sistema de Custos. No Sumário 

da Norma, publicada pelo CFC (2010) é possível ter ideia das informações que ela 

traz: 

 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 DEFINIÇÕES GERAIS 
 CARACTERÍSTICAS E ATRIBUTOS DA INFORMAÇÃO DE 
CUSTOS 
 EVIDENCIAÇÃO NA DEMONSTRAÇÃO DE CUSTOS 
 REGIME DE COMPETENCIA 
 DAS COTAS DE DISTRIBUIÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS 
 DAS VARIAÇÕES DA CAPACIDADE PRODUTIVA 
 INTEGRAÇÃO COM OS DEMAIS SISTEMAS 
ORGANIZACIONAIS 
 DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CUSTOS 
 RESPONSABILIDADE PELA INFORMAÇÃO DE CUSTOS 
 OBRIGATORIEDADE 
 DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

Ressaltamos que esse ultimato muda as práticas antigas no setor público, 

de registrar as transações por regime misto, ou seja, caixa para as receitas e 

competência para as despesas. 

Com a nova contabilidade publica, destacamos que as provisões referentes 

a receita e despesas, sempre que as mesmas forem mensuráveis e com realizações 

prováveis, deveram ser registradas dentro da contabilidade, seguindo o regime de 

competência.  
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Slomski (2003, p. 78), afirma que o sistema de custos baseado em 

atividades é o método mais adequado para o setor público, pois o mesmo permite 

trabalhar com variedade de produtos e é a que mais se adapta a tomada de decisão. 

No próximo capitulo será realizado um estudo de caso com o propósito de 

demonstrar o método de custeio utilizado na administração pública.  

Castro (2010, p.26) expõe também, que em 1964, com a implantação do 

regime autoritário, o controle da gestão, das finanças e do orçamento púb lico voltou 

a receber a atenção das autoridades, que com a aprovação da Lei 4.320 em 31 de 

março do mesmo ano, buscaram demonstrar a importância do controle do 

orçamento e definiram a Contabilidade como base para as demonstrações. O autor 

destaca como a Lei 4.320/64 enfatiza a questão orçamentária nas Demonstrações 

Contábeis: 

 

1-Balanço Orçamentário – compara o orçamento aprovado com o 
executado; 
2-Balanço Financeiro – apresenta os ingressos e os dispêndios, 
destacando os fatos orçamentários dos demais; 
3- Demonstrações das Variações Patrimoniais – apresenta o 
resultado patrimonial do exercício, destacando o resultado 
orçamentário dos demais; 
4-Balanço Patrimonial – apresenta a posição estática dos Ativos e 
Passivos, destacando a parte financeira da não financeira, 
denominada permanente. (CASTRO, 2010, p.103).  

 

Destacamos que outro importante marco da Contabilidade dentro da 

administração Pública no Brasil foi o desenvolvimento do Sistema Integrado de 

Administração Financeira 

Segundo Castro (2010, p. 35), o desenvolvimento do SIAFI – Sistema 

Integrado de Administração Financeira foi implantado no Governo Federal em 1987.  

Conforme o Ministério da Fazenda (2010) o SIAFI é: 

 
[...] um sistema informatizado que processa e controla, por meio de 
terminais instalados em todo o território nacional, a execução 
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da 
Administração Pública Direta federal, das autarquias, fundações e 
empresas públicas federais e das sociedades de economia mista que 
estiverem contempladas no Orçamento Fiscal e/ou no Orçamento da 
Seguridade Social da União. 
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As vantagens da utilização do SIAFI são: agilidade da programação 

financeira, qualidade e precisão das informações e transparência.  

Segundo Castro (2010, p. 35), as mudanças apresentam uma evolução para 

a Contabilidade em relação a Administração Pública, pois apresenta mais pontos 

positivos do que negativos. Castro (2010, p. 35) destaca os pontos positivos:  

  
1. Uniformidade de procedimentos contábeis nos aspectos 
patrimoniais entre o setor público e o setor privado; 
2. Aderência aos conceitos e regras internacionais; 
3. Aprimoramento e aprofundamento nos conceitos e nas técnicas 
específicas de cada área: aspectos patrimoniais aderentes à ciência 
contábil, aspectos orçamentários aderentes aos aspectos 
econômicos e aspectos financeiros aderentes às regras fiscais; 
4. Plano de Contas Único para as três esferas de governo: 
Federal, Estadual, DF e Municipal; 
5. Ganhos de escala com economicidade e padronização de 
procedimentos nos sistema informatizados para as empresas que 
atendem Municípios de Estados diferentes; 
6. Ganhos de governabilidade e economicidade para os gestores 
que contratam sistemas informatizados de contabilidade pela 
concorrência entre eles e menor risco do gestor que resolver trocar 
de fornecedor; 
7. Melhoria no ensino da Contabilidade Púbica pela padronização 
dos conceitos patrimoniais; e aprofundamento nas questões 
conceituais nos concursos públicos em matéria de Contabilidade.  

 

 No capítulo seguinte vamos analisar como se dá o controle dos  custos  no 

sistema público, tomando por exemplo uma escola da rede estadual de Minas 

Gerais. 
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3 ESTUDO DE CASO  

  

Ao longo desse capítulo serão apresentados os resultados e análises obtidos 

por meio do desenvolvimento de um estudo de caso realizado numa escola pública 

com o objetivo de buscar compreender como se dá ali o controle de custos.  

 

3.1 Ambiente de Estudo1 

 

A entidade em questão trata-se de um órgão de caráter Público, e será 

contextualizada como Escola X, sendo a mesma localizada na cidade de Madre de 

Deus de Minas em Minas Gerais. 

A cidade de Madre de Deus de Minas se encontra localizada no Campo das 

Vertentes, sendo uma cidade voltada para atividades agropecuárias e de vendas de 

artesanatos. A entidade a ser estuda nesta pesquisa é um órgão público, sendo uma 

escola de ensino médio e fundamental. O povoado que hoje é a cidade de Madre de 

Deus de Minas teve início no século XVIII, ao redor da capela primitiva, filial da 

paróquia de São João del Rei. O patrimônio da capela foi constituído Antônio Rosa, 

em 1753. A área patrimonial foi doada à igreja católica. Os doadores eram 

proprietários de uma fazenda, onde a casa sede serve hoje de prefeitura municipal.  

Em 6 de julho de 1859 foi elevado a povoado. Em 7 de setembro de 1923, já 

integrando o município de Turvo (atual município de Andrelândia), teve sua 

denominação mudada para Cianita (pedra azul). 

Em 12 de dezembro de 1953, a vila de Cianita foi elevada a cidade com a 

denominação de Madre de Deus de Minas. 

Localizada no centro-sul do estado, na região de São João del Rei. Como as 

demais cidades da região, possui uma localização geográfica privilegiada, próxima a 

Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo. Cerca de 50 km de São João Del Rei e 

mais ou menos 500 km das demais. 

O estabelecimento foi criado pela Lei Estadual n.º 3941, de 24 de dezembro 

de 1965, publicada no jornal oficial Minas Gerais de 25 de dezembro de l965.  

                                                                 
1 

  Informações disponibilizadas pelo diretor do estabelecimento após consulta ao 

Projeto Político Pedagógico da escola  

http://pt.wikipedia.org/wiki/S�o_Jo�o_del_Rei
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Foi instalada em 29 de janeiro de 1966, tendo sido autori zado o seu 

funcionamento pela portaria n.º 130, publicada no jornal oficial Minas Gerais de 25 

de março de 1966.  

O Decreto Estadual n.º 26.626, de 12 de março de 1987, criou no 

estabelecimento, o Ensino de 2º Grau sem habilitação profissional.  

Pela portaria SEE n.º 1262/87, publicada no jornal oficial Minas Gerais de 14 

de março de 1987, foi autorizado o funcionamento do Ensino de 2º Grau, sem 

habilitação profissional, hoje, Ensino Médio. 

Modalidades de Ensino oferecidas:  

- Ensino Fundamental (anos finais); 

- Educação de Jovens e Adultos (EJA); 

- Ensino Médio. 

  

 A entidade é mantida pelo Governo do Estado do qual recebe alguns fundos 

bem como o do Governo Federal, como verbas destinadas à Alimentação escolar 

vinda pelo PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar e o PDDE – 

Programa Dinheiro Direto na Escola. Além disso, a escola conta com um caixa, que 

apesar de não aconselhável, tem se tornado fundamental para pequenas 

manutenções e reparos do dia a dia. O montante origina -se de doações 

espontâneas por parte dos alunos, multa de biblioteca e venda de rifas, 

basicamente. 

 De qualquer forma, ainda que não vinculados diretamente á Administração 

Pública, tais valores também devem ser reportados à Comunidade Escolar. 

Interessante mencionar ainda que, através de conversa informal com a direção, nos 

foi dito que boa parte do dinheiro que se origina de verbas públicas só pode ser 

gasto com o consentimento e autorização do Colegiado Escolar.  

 Diante da movimentação financeira as escolas tem tido o acompanhamento  

de um contador, uma vez que semestralmente precisa realizar a prestação de 

contas do que foi recebido e gasto.  
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3.2 Metodologia  

 

 

 O presente trabalho foi desenvolvido com base em um estudo de caso, 

onde primeiramente precisou-se realizar um levantamento bibliográfico sobre o 

assunto, com a finalidade de alicerçar o estudo. 

Para que a pesquisa tenha um fundamento, são necessários levantamentos 

bibliográficos com vários autores a respeito do assunto em questão. Nesse sentido, 

Cervo e Bervian (2000, p. 55) afirmam que: 

 
A pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de 
referências teóricas publicadas em documentos. Pode ser realizada 
independentemente ou como parte da pesquisa descrita ou 
experimental. E ambos os casos, busca conhecer e analisar as 
contribuições culturais ou científicas do passado existentes sobre um 
determinado assunto, tema ou problema. 

 

Segundo Marconi (2001, p. 45), a pesquisa bibliográfica objetiva auxiliar o 

pesquisador a tirar suas conclusões tendo por base um referencial teórico, de forma 

a contribuir para o surgimento de uma pesquisa científica. 

É necessário que o pesquisador tenha conceitos, ideias e até mesmo 

entendimento a partir de padrões encontrados em dados. e nesse sentido Leonel e 

Motta (2007, p. 145) ainda afirmam que o estudo de caso 

 
Procura analisar as percepções presentes no olhar dos sujeitos 
pesquisados sobre o mundo que os rodeia. As principais 
características da pesquisa qualitativa estudadas foram: análise de 
palavras (narrativas), análise indutiva (sem preocupação com as 
totalidades), análise subjetiva, o pesquisador envolve-se com o 
processo e geração de categorias para analisar os fenômenos. 

 
Complementando a conceituação anterior, Segundo Gil (2008, p.36) a 

pesquisa qualitativa, o pesquisador desenvolve conceitos, ideias e entendimentos a 

partir de padrões encontrados nos dados, ao invés de coletar dados para comprovar 

teorias, hipóteses e modelos pré-concebidos. 

Assim, é possível dizer que este estudo possui ainda um caráter 

exploratório, uma vez que  

 

[...] o objetivo de uma pesquisa exploratória é familiarizar-se com um 
assunto ainda pouco conhecido, pouco explorado. Ao final de uma 
pesquisa exploratória, você conhecerá mais sobre aquele assunto, e 
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estará apto a construir hipóteses. Como qualquer exploração, a 
pesquisa exploratória depende da intuição do explorador (neste caso, 
da intuição do pesquisador). Por ser um tipo de pesquisa muito 
específica, quase sempre ela assume a forma de um estudo de caso 
(GIL, 2008, p. 39) 

 

 

O estudo abordado é de caráter bibliográfico, onde são feitos todos os 

levantamentos literários a respeito do assunto, qualitativo, porque se torna 

necessário que o pesquisador tenha conceitos, ideias e até mesmo entendimento a 

partir de padrões encontrados em dados, e exploratório, porque será feito todo 

acompanhamento no ambiente de um órgão público, o que proporcionará uma 

averiguação mais ampla e objetiva do processo de custos nas entidades públicas.  

A pesquisa será realizada em forma de questionário, para um melhor 

entendimento do assunto abordado sobre os custos no setor publico.  

 

3.3 Levantamento dos Dados  

 

Toda a coleta de dados referente à pesquisa foi em uma entidade pública         

“Escola”. Em vista disso, aplicou-se junto ao diretor e responsável pelo 

estabelecimento, um questionário semi estruturado, cuja cópia encontra -se ao final 

desse trabalho. 

Importante ressaltar que, no setor publico, a contabilidade é orçamentária, 

ou seja, todo consumo de recursos é registrado como despesas e as mesmas 

classificadas em despesas que são correntes ou despesas de capital. O entrevistado 

destaca que quando se tem que apurar o cálculo do custo, a mesma tem que apurar 

a plena necessidade de se identificar o consumo dos ativos para que se possa 

mensurar os produtos ou serviços. 

O custeio aqui utilizado é o custeio baseado em atividades, ou seja, as 

informações são levadas aos chefes para que os mesmos possam tomar decisões 

de caráter estratégico o que vai afetar o potencial de capacidade e 

consequentemente os chamados custos fixos. 

Todo o produto que tem base nas atividades, primeiro rastreia os custos 

para as atividades e logo após para os produtos e todos os outros objetos de custos. 

O responsável ressalta que o custo por atividade utilizada no setor público não tem 

características de segregação de custos ou despesas, mais busca separar 
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atividades que agregam valor daquelas que não adicionam valor aos produtos ou até 

mesmo aos serviços. 

A atividade desenvolvida no setor está diretamente relacionada como o 

homem, desempenhando atividades que buscam incentivar a educação de todos. O 

objetivo principal da secretaria é promover a melhoria da qualidade no ensino 

público. 

Assim, o estudo aqui abordado, se limitou a identificar as atividades 

efetivamente desenvolvidas pela entidade pública que é o objeto de estudo.  

O relacionamento das atividades a todos os objetos de custos ocorre com o 

auxílio dos direcionamentos de custos que são determinados pelas bases de 

controle, assim temos os direcionadores de custos e os direcionadores de recursos 

que são utilizados como base na captação dos dados, que alimenta uma plani lha do 

Excel, essas planilhas são alimentadas e atualizadas por meio de dados e relatórios 

do sistema implantado. 

Assim, procedeu-se a análise dos resultados obtidos. 

Primeiramente, O questionário abordou se para a entidade qual seria o grau 

de importância das informações geradas pelo sistema de custos? Foi apresentada 

uma escala ao entrevistado onde ele deveria indicar por grau de relevância, optando 

por muito alto, alto e médio. 

O entrevistado reconhece que o grau de importância em se usar um sistema 

de custos baseado em atividades no setor público é necessário para o 

desenvolvimento das demais atividades relacionadas aos custos, sendo importante 

na agilidade dos processos, na transparência dos mesmos, e na qualidade dos 

serviços prestados pela entidade que torna se mais confiável com a agilidade de 

suas informações e prestação de contas diante da sociedade. Dessa forma 

qualificou-o como “muito alto”. 

Ainda sobre o sistema de custos no setor publico buscou-se saber, qual o 

grau de importância do mapeamento dos recursos? 

O entrevistado afirmou ser muito importante um sistema de custos que 

busque fazer o mapeamento completo de todos os recursos utilizados pelo setor, 

pois quando se consegue fazer o mapeamento de todos os custos existentes a 

entidade consegue melhorar sua eficiência, eficácia e agilidade dentro de cada custo 

apurado na tomada de decisão. 
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O mapeamento dos recursos tem a finalidade de identificar para onde foi 

cada tipo de recurso e se os mesmos estão sendo usados de maneira correta, 

dentro de um tempo hábil e com qualidade. 

Em relação ao sistema de custos, perguntou-se qual é o grau de importância 

da identificação dos gastos para a entidade. A resposta foi muito alto.  

 Está claro que o gestor reconhece a importância de se contabilizar o gasto 

público e a necessidade de fazê-lo com seriedade. 

 Assim, o entrevistado também reconhece a necessidade de se saber o quanto 

e onde se gasta o dinheiro público, com o cuidado de ater-se para que o mesmo 

seja gasto de forma correta. Perguntou-se ainda ao entrevistado se havia algum 

sistema específico onde pudesse lançar os dados e assim controlar os gastos. Após 

negativa, o entrevistado afirmou que faz o controle em uma planilha do Excel,  

lembrando que cada verba tem destinação específica. 

Em seguida perguntou-se qual seria o grau de importância dos indicadores 

de desempenho dentro da entidade? Sabe-se que os indicadores de qualidade se 

relacionam diretamente com o recebimento de novas verbas.  

Sendo assim, nosso entrevistado afirmou que os indicadores tem um alto 

grau de importância um sistema que meça o grau de desempenho da entidade, pois 

quando isso ocorre temos uma entidade transformando verbas publicas em serviço e 

qualidade. 

Os indicadores de desempenho têm por finalidade medir se cada função 

dentro da entidade esta desempenhando seu papel de maneira correta, dentro de 

um tempo correto e com a qualidade essência para aquela função. 

Perguntou-se, em seguida, pelos indicadores de economicidade. 

O entrevistado afirma que para o setor público, os indicadores de economicidades 

são importantes, pois os mesmos estão ligados a minimização dos custos dos 

recursos que são utilizados em cada atividade desenvolvida sendo que a mesma 

não compromete os padrões essenciais de qualidade do processo. Ressaltamos que 

quando se fala em economicidade esta se referindo basicamente aos custos 

exercidos por uma atividade, se os mesmo estão dentro de um padrão em relação a 

custos X tempo do serviço X qualidade do serviço. 

 Perguntado sobre o grau de importância de se controlar os custos, perguntou-

se se achava relevante o uso de um sistema para controle de gastos. A resposta foi 

afirmativa, uma vez que o sistema de custos permite identificar os pontos básicos 
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necessários para o bom gerenciamento, de maneira a verificar o quanto e como 

pode ser gasto.  

Perguntou-se então como a entidade avalia a importância dos indicadores 

de eficiência, efetividade e eficácia em relação ao sistema de custos? O mesmo foi 

identificado como “muito alto”. 

O entrevistado acredita que esses indicadores dentro de um sistema de 

custos são muito importantes, pois conseguem determinar a relação entre os 

resultados obtidos e os recursos empregados consolidando ao mesmo tempo a 

qualidade dos processos em relação aos  objetivos planejados. O que se espera de 

um sistema de custos é basicamente esses três contextos citados acima, que 

conseguem medir os resultados alcançados com as atividades empregadas 

destacando a qualidade dos processos que não pode de maneira alguma ser 

desprezada em nenhuma hipótese, e sobre tudo se os objetivos foram alcançados 

em cima de tudo o que foi planejado pela entidade. 

Dentro do contexto do sistema de custos, qual a importância de se definir os 

centros de custos a serem utilizados? Mais uma vez a resposta obtida foi “muito alto”  

O entrevistado acredita que com um sistema de custos baseado em centros 

de custos consegue se delimitar o aspecto de localização de todos os custos 

disponíveis, ou seja, quando se trabalha com um centro de custos, consegue se 

alocar cada custo dentro de um setor predeterminado, o que facilita a apuração dos 

custos por centro de custos ou por departamentos. 

No que tange a transparência dentro da utilização dos recurso públicos qual 

a importância do sistema de custos para a entidade? 

O entrevistado afirma que o sistema de custos é de suma importância, pois 

através dos mesmos todos os fatos realizados na entidade tornam se transparentes 

ou seja o sistema de custos obriga que todos as verbas sejam de fato monitoradas 

quanto a sua utilização dentro da entidade, isso proporciona a entidade a 

transparência de seus atos, pois através de relatórios consegue se identificar onde 

foi alocado cada verba destinada aquela função ou aquela atividade em particula r, 

se a mesma é necessária no contexto e ainda se foi desempenhada com qualidade 

dentro de uma prazo preestabelecido. 

Ao se perguntar qual o sistema de custos é utilizado na escola, o diretor não 

soube especificar a sua classificação. Apenas expôs sua planilha com entradas e 
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saídas e afirmou que os dados são lançados pelo contador na escola nos sistemas 

de prestação de contas públicas. 

Ao se perguntar sobre os benefícios da implantação de um sistema de 

custos, com relação ao grau de importância, o entrevistado os elencou da seguinte 

forma: 

 

GRÁFICO 1: Benefícios da Implantação de um Sistema de Custos 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Podemos destacar, conforme pesquisa, que o sistema de custos é de 

grande importância ao setor público pois o mesmo só traz melhorias ao processo 

como agilidade, transparência, e melhor eficácia na tomada de decisão pelos 

gestores. 

Quando se refere a agilidade dentro do setor publico esta se dizendo que as 

informações são lançadas e pode se busca lá a qualquer momento tendo se ciência 

de onde elas estão e como foram previamente utilizadas e desempenhadas.  

Sabe-se que com um sistema de custos efetivo é possível conferir 

transparência às funções, pois tudo o que é gasto é comprovado por meio de nota 

fiscal, e toda a entrada e saída de produtos é controlada. 

Todos esses fatores ainda acabam por gerar uma maior eficiência dos 

gestores em relação à tomada de decisão, pois com um sistema que propicia 

agilidade, eficiência, eficácia e transparência, os gestores podem tomar suas 
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decisões baseados em relatórios do sistema o que propicia menor desperdício do 

dinheiro publico. 

 

 

3.4 Análise e Discussão dos Dados 

 

Apesar de ter-se tomado por base uma única escola pública, onde se 

reconhece que os recursos recebidos em sua maioria não são contabilizados pelo 

seu gestor, sabe-se que uma parte deles é feita dessa forma. 

Por outro lado, reconhece-se ainda que o gestor da escola pública não tem 

necessariamente uma formação administrativa-contábil para lidar com custeio e 

prestação de contas, embora já se reconheça que gradativamente essa realidade 

venha sendo modificada graças aos cursos de formação e qualificação profissional.  

Constatou-se ao longo da entrevista que, apesar de não ter o conhecimento 

que permite ao gestor especificar qual sistema de custeio o mesmo utiliza, o gestor 

tem consigo a sua planilha de entradas e saídas, uma específica para cada 

verba/conta/finalidade. 

Nesse contexto o mesmo reconhece que uma vez dentro da Administração 

Pública possui vários princípios aos quais precisa estar atento para garantir 

especialmente a legalidade e a transparência dos gatos, em prol da probidade 

administrativa. 

Um ponto que nos chama a atenção é o fato de que o contador da escola é 

que é a pessoa responsável por lançar os dados nos sistemas de informação do  

governo, a fim de proceder o prestação de contas da escola. 

Destaca-se que a pesquisa, através de questionário, se mostra de forma 

ampla e geral, que a escola, ainda que não tenha consciência do sistema de custeio, 

sabe que o uti lizam de alguma forma. Isso se torna mais perceptível quando se fala 

do dinheiro arrecadado pela própria escola, para a realização de pequenos reparos.  

Observa-se que esses reparos são sempre planejados, pois existe a 

necessidade eminente de manter as contas em dia. E no caso de alguma 

eventualidade, a escola lança mão de recursos para custear a reforma (ou aquisição 

de algum bem ou serviço) realizando, pro exemplo, uma rifa.  

O interessante seria que a escola pudesse ter uma visão mais ampla do 

custeio, de forma a lhe permitir a escolha de um sistema específico que pudesse 
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ajudar de forma ainda mais significativa no planejamento e execução de suas ações, 

embora se saiba que a maioria delas, como já se mencionou anteriormente, sejam 

realizadas diretamente pelo Governo do Estado ou até mesmo pelo Governo 

Federal. 

O que se buscava aqui era reconhecer a presença e a importância de um 

sistema de custos em órgão público de forma a contribuir para que a instituição se 

mantenha preservada e obediente aos princípios da Administração Pública.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O trabalho aqui desenvolvido buscou identificar a importância da 

contabilidade de custos na Administração Pública, tomando por base como se dá 

esse processo em uma escola pública da rede estadual. Embora se saiba que a 

escola não é receptora de grandes recursos diretos, sabe-se que alguns deles são 

administrados diretamente por seus gestores.  

Diante disso, tem se observado que em virtude da necessidade, muitas 

escolas estão contratando os serviços de um profissional contábil, não apenas para 

a execução da prestação de contas, mas também para sanar algumas dúvidas que 

possam vir a surgir. 

Por outro lado reconhece-se, como já foi mencionado anteriormente, que 

boa parte dos gestores públicos não tem formação específica na área e isso pode 

trazer alguma dificuldade no que diz respeito ao gasto da verba pública.  

Pensando em todas essas questões o trabalho foi desenvolvido sob a forma 

de um estudo de caso, realizado a partir de entrevista realizada com o gestor de 

uma escola pública da rede estadual localizada no município de Madre de Deus de 

Minas, em Minas Gerais, com o objetivo de investigar como se dá o controle de 

custos da instituição. 

Ao longo da entrevista foi possível constatar que, embora o gestor não 

soubesse, ele desenvolve de maneira particular um controle de custos, a partir de 

onde planeja e executa as sua ações. Embora não o fala a partir de um dos modelos 

de custeio, o mesmo é estruturado via plani lha e permite uma visão ampla das 

entradas e saídas o que permite que se execute as ações na medida em que são 

necessárias. 

No entanto, a escola pública tem uma realidade específica que a leva ater 

recursos diferenciados a ser aplicados em áreas específicas. Pensando nisso e com 

o propósito de atender as exigências legais, o gestor possui uma planilha específica 

para cada uma das receitas e suas respectivas despesas. Dessa forma, por 

exemplo, a verba destinada à alimentação escolar é exclusiva para esse fim e 

possui um controle especial. 

Foi possível identificar que o gestor reconhece a importância do sistema de 

custos, uma vez que este lhe permite a gestão do recurso, de forma a aplicá-lo. À 
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grosso modo o que se tem é que o gestor reconhece o óbvio: não pode gastar mais 

do que tem e reconhece que se não houver destino à verba, esta pode voltar aos 

cofres públicos. 

Com relação ao sistema de custeio, o que se apurou é que este não segue 

nenhum dos modelos específicos, mas permite a apuração de todos os custos, 

trazendo com isso maior clareza nas informações, tanto de entrada como de saída, 

o que favorece a economia dentro do setor. 

A pesquisa aqui realizada apresenta algumas limitações que devem ser 

destacadas, como o fato de ser um estudo de caso em que aconteceu uma 

entrevista de questionário previamente dirigida a funcionários do setor público. 

Contudo, ainda assim, foi capaz de nos oferecer dados consistentes que nos lavam 

a concluir que dentro da instituição se reconhece a importância da contabilidade de 

custos e a mesma ali é desenvolvida, ainda que de forma indireta. 

O estudo demonstrou ainda a necessidade da utilização da contabilidade de 

custos, especificamente para se cumprir os princípios da Administração Pública, 

bem como a necessidade de se oferecer uma capacitação mais ampla aos gestores 

de forma a lhes permitir o contato e uso com os métodos de custeio de forma a 

contribuir para o planejamento e execução de suas ações. 
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ANEXO I 

 

 
INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR  

“PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES” 
                                                      

    São João Del Rei – MG, Outubro de 2014. 

 

Prezados (as), 

Sou estudante da Graduação em Ciências Contábeis do IPTAN e gostaria 

muito de contar com sua colaboração para finalizar minha Monografia. Esta 

entrevista é parte integrante de uma Pesquisa Científica que busca avaliar 

questões relacionadas a Contabilidade de Custo. 

Por se tratar de um assunto pessoal, garantimos o sigilo das informações 

coletadas, preservando, assim, sua privacidade. Portanto você NÃO precisa assinar 

esta entrevista.  

 

SUA PARTICIPAÇÃO É MUITO IMPORTANTE 

 

Atenciosamente, 

Ranyela Misara Cristóvão Almeida 

Graduanda em Ciências Contábeis – IPTAN 

Prof. Esp. Fábio Bruno da Silva  

Orientador da Pesquisa IPTAN 

 

Questionário  

 

Em uma escala de 01 a 05 sendo 01 Muito Baixo e 5 Muito Alto responda as 

questões a seguir:  

01 - Para a entidade qual o grau de importância das informações geradas 

pelo sistema de custos?

01 (   ) Muito Baixo 02 (   ) Baixo 03 (   ) Médio 
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04 (   ) Alto 05 (   ) Muito Alto

 

02 - No que diz respeito ao sistema de custos utilizado pela entidade 

qual o grau de importância do mapeamento dos recursos?

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto

 

03 - Em relação ao sistema de custos qual o grau de importância da 

identificação dos gastos para a entidade?

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto

 

04 - Com base nas informações geradas pelo sistema de custos qual o 

grau de importância dos indicadores de desempenho para entidade?

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto

 

05 - Com base nas informações geradas pelo sistema de custos qual o 

grau de importância dos indicadores de economicidade para a entidade?

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto

 

06 - Para a entidade qual o grau de importância dos dados referentes a 

quem gasta, o que se gasta, como se gasta e o que se gasta para melhor 

gerenciamento dos recursos?

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto

 

07 - Em relação aos indicadores de eficiência, efetividade e eficácia 

qual o grau de importância dos mesmos para entidade em relação ao sistema?

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto
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08 - Para a entidade qual o grau de importância de definir os centros de 

custos a serem utilizados? 

01 (   ) Muito Baixo 

02 (   ) Baixo 

03 (   ) Médio 

04 (   ) Alto 

05 (   ) Muito Alto

 

09 - No que se refere à transparência na utilização de recursos 

públicos qual o grau de importância da implantação do sistema de custos 

para a entidade? 

01 (   ) Muito Baixo                 03 (   ) Médio05                   05 (   ) Muito Alto 

02 (   ) Baixo                           04 (   ) Alto 

 

10 - Qual o sistema de custos utilizado na entidade? 

 

 

 

11 - Quais os principais benefícios da implantação de um sistema de 

custos?  

 

 

 

12 - A implantação do sistema favoreceu a fiscalização dos recursos 

públicos?



 

 

 


